PARECER Nº  1885, DE 2011
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 490, DE 1999



De autoria do nobre Deputado Eloi Pietá, o projeto em epígrafe proíbe o porte de armas de fogo por policiais militares em manifestações públicas.



Nos termos regimentais a proposição permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 60ª e 64ª Sessões Ordinárias (de 14 a 18/06/99), tendo recebido 1 (uma) emenda.



De acordo com o processo legislativo a propositura foi inicialmente encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo, conforme se vê na Ata da Reunião Ordinária da CCJ realizada em 28/09/1999, fls. 13, recebido parecer favorável ao projeto com emenda e à emenda nº 1.



Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública para análise do mérito, tendo, conforme se vê na Ata da Reunião Ordinária da CSP realizada em 16/02/2000, fls.18, recebido parecer favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1 e à emenda apresentada pela CCJ.



Na sequência do processo legislativo, conforme consta dos registros do andamento das proposituras que estamos juntando aos autos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento onde recebeu parecer favorável com a emenda apresentada e contrário à emenda nº 1 e à emenda apresentada pela CCJ. O último registro que consta no controle de andamento das proposituras data de 17/10/2001, após o que o processo referente ao Projeto de Lei nº 490, de 1999 foi extraviado.



Em razão do extravio, os autos do processo referente ao PL 490/1999, foram restaurados, porém, pelo fato da restauração não ter sido completa, o Senhor Presidente de Assembleia Legislativa, determinou, em 03/11/2008 (fls. 26), nova tramitação a partir da Comissão de Constituição e Justiça, tendo então a propositura para lá sido encaminhada. Por não ter havido manifestação da CCJ no prazo regimental, foi designado Relator Especial, tendo este emitido parecer favorável à aprovação do projeto e de da emenda nº 1. 



Posteriormente, cumprindo o disposto no artigo 31, § 16, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi distribuída à Comissão de Segurança Pública para análise do mérito, e na qualidade de Relator designado, cabe-me emitir o respectivo parecer. 



Inicialmente, deve ficar registrado que no ano de 2000 o então Deputado Celso Tanauí, Oficial da Reserva da Polícia Militar de São Paulo já havia emitido parecer favorável ao projeto na sua forma original, isto é, sem emendas, parecer esse que foi aprovado pela Comissão de Segurança Pública em reunião ordinária realizada aos dezesseis dias do mês de fevereiro do ano de 2000. 



Entendemos que estava certo o ex- Deputado e Oficial da Reserva da Polícia Militar Celso Taunái quando se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto sem emendas. Não podemos permitir que voltem a acontecer tragédias como a ocorrida no dia 30 de outubro de 1979, quando o metalúrgico SANTO DIAS foi assassinado pelo policial militar Herculano Leonel com um tiro nas costas quando participava de uma manifestação pública sindical defronte a fábrica Sylvânia, no bairro de Santo Amaro. Certamente a tragédia não teria ocorrido se àquela época estivesse em vigor lei proibindo o porte de armas de fogo por policiais militares em manifestações públicas.



Atualmente, a Polícia Militar quando realiza policiamento preventivo ostensivo em manifestações públicas, utiliza uma diversidade muito grande de armamento não letal, tais como, gás pimenta, gás lacrimogêneo, cassetetes, tonfas, etc., que são eficientes para dispersar multidões sem causar lesões graves, sendo, portanto, totalmente desnecessário o porte de armas de fogo nessas situações.



Ademais, o projeto, no parágrafo único do artigo 1º, permite que os Oficias da Polícia Militar portem armas de fogo em manifestações públicas em caso de necessidade.



Portanto, entendemos que a proibição de porte de armas de fogo por praças da Polícia Militar em manifestações públicas, é medida destinada a evitar que policiais militares despreparados ou em momentâneo desequilíbrio emocional, disparem contra manifestantes, dando causa a tragédias que ninguém quer ver.



Além de proibir o porte de armas de fogo por policiais militares em manifestações públicas, o projeto em questão também prevê, em seu artigo 2º, que “todos os policiais militares, no exercício da função em manifestações públicas, deverão portar de modo visível a tarjeta de identificação de seu nome e posto, sob pena de incorrer em infração disciplinar”.



Essa previsão também é elogiável, vez que fará com que os policiais militares, antevendo a possibilidade de serem identificados, cometerão menos atos de violência arbitrária durante as manifestações.



Isto posto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de lei nº 490, de 1999 e contrária à emenda nº 1.



a) Vanderlei Siraque


Aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto e contrário a emenda nº1.



Sala das  comissões, em 26/8/2009



a) Jorge Caruso – Presidente
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